
CONSULTA TCEMG 1102207

Relator: Cons. Subst. Hamilton Coelho

Procedência: Câmara Municipal de Poços de Caldas

Consulente: Marcelo Heitor da Silva 

Publicação: 12/5/2022

EMENTA:  CONSULTA. POSSIBILIDADE DE CÂMARA MUNICIPAL CONTRATAR

EMPRESA COM O OBJETIVO DE INSTRUIR A ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR

MUNICIPAL,  CARTA  GEOTÉCNICA,  PLANTA  GENÉRICA  DE  VALORES  E

DIAGNÓSTICO  URBANO.  PLANEJAMENTO  URBANO.  ESTATUTO  DA  CIDADE.

DIRETRIZES  E  PRIORIDADES  DO  PLANO  DIRETOR.  LEIS  ORÇAMENTÁRIAS

MUNICIPAIS.  COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. FUNÇÃO ADMINISTRATIVA.

INÉRCIA  DO  PREFEITO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE

RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA PROPOR LEIS QUE NÃO

VERSEM  SOBRE  ESTRUTURA,  FUNCIONAMENTO  E  SERVIDORES  DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. ART. 61 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

É  lícito  que  Câmara  Municipal  despenda  recursos  para  a  contratação  de  serviços

especializados que subsidiem e instruam a elaboração do projeto do plano diretor,  ou

voltados à assessoria à população e ao próprio órgão legislativo quanto às características

e pormenores do referido projeto quando apresentado pelo Prefeito, a fim de aprimorar a

sua compreensão, elucidar possíveis dúvidas e subsidiar as discussões a ele relativas. 
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